
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

A C Ó R D Ã O                                                                                                                       
Apelação Criminal Nº 0000672-81.2007.815.2002
Relator:  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  de  Direito  Convocado  em 
substituição ao Des. João Benedito da Silva
Origem : comarca da Capital – 7ª Vara Criminal
Apelante:  Leomarques da Silva Santos
Defensores:  André  Luiz  Pessoa  de  Carvalho  e  José  Celestino  Tavares 
de Souza  
Apelado  :   Justiça Pública                                                                                                   

APELAÇÃO  CRIMINAL.   ROUBO 
QUALIFICADO.   CONDENAÇÃO.  APELO  DO 
RÉU.  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS. 
RELATIVIZAÇÃO  DA  CONFISSÃO. 
ABSOLVIÇÃO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO 
FIRME. DESPROVIMENTO DO RECURSO

Não  há  como  acolher  a  tese  de  absolvição 
quando constatada a existência de provas aptas e 
suficientes para demonstrar a conduta criminosa 
perpetrada pelo acusado.

A  confissão  do  réu  deve  ser  corroborada  por 
outros meios de prova também admitidos, como é 
o caso dos autos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Leomarques da 
Silva Santos contra sentença proferida pelo juízo de direito da 7ª Vara Criminal 

da comarca da Capital, que o condenou como incurso nas sanções penais do 

art. 157, §2º, incisos I e II do Código Penal ao reconhecer que o apelante, no 

dia 25 de agosto de 2006,  juntamente com Valdir  Erotides,  em unidade de 

desígnios e munidos de arma de fogo, praticaram assalto ao Cartório Carlos 

Neves, localizado na Av. Epitácio Pessoa, bem como a funcionários e clientes 

que  ali  estavam,  subtraindo,  mediante  ameaça,  dinheiro,  documentos  e 

celulares.

Em suas razões recursais (fls. 215/216), Leomarques da Silva 
Santos, insatisfeito, pretende a absolvição do delito a  que foi condenado por 

considerar  a  fragilidade  das  provas  utilizadas  no  decreto  condenatório. 

Sustenta ainda a relatividade da confissão no juízo penal.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 219/222), o Ministério Público 

a quo pleiteia a manutenção da sentença atacada, registrando a riqueza da 

prova  oral  que  reveste  o  feito.  Alega  que  as  palavras  das  vítimas  e  das 

testemunhas estão harmônicas com o restante do conjunto probatório e que a 

confissão do réu foi corroborada por outros meios de prova. 

A Douta Procuradoria de Justiça (parecer de fls. 224/225) opina 

pelo  desprovimento  do  apelo,  por  estarem  consolidadas  a  autoria  e  a 

materialidade  do  fato,  o  que  resultam dos  depoimentos  testemunhais  e  do 

reconhecimento feito pela vítima. Ressalta, por fim, que a palavra da vítima, 

tem grande repercussão nessas espécies de delito.

É o relatório.
Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

Narra a inicial acusatória que o denunciado e outro, em  25 de 

agosto  de  2006,  por  volta  das  16h,  na  Avenida  Epitácio  Pessoa,  mais 

precisamente  no  interior  do  Cartório  Carlos  Neves,  com  arma  em  punho, 

subtraíram  para  si,  mediante  grave  ameaça,  coisas  alheias  móveis  como 

aparelhos celulares e carteiras, pertencentes aos funcionários e clientes, além 

de certa quantia em dinheiro que estava no caixa do estabelecimento.

Infere-se  ainda  que,  após  o  evento  criminoso,  os  indigitados 

fugiram, a pé, mas avisaram aos presentes que eles já poderiam acionar a 

polícia.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  para 

condenar o acusado como incurso nas penas do art. 157, § 2º, I e II, do CP, 

sendo-lhe atribuída  a reprimenda de 12 (doze) anos, 05 (cinco) meses e 10 
(dez) dias de reclusão,  em regime inicial  fechado, além de 80 (oitenta) 
dias-multa.

Irresignado,  o  condenado  interpõe  recurso  de  apelação 

postulando a sua absolvição do delito pois, pelas provas dos autos, não há 

certeza plena da participação do recorrente no caso em tela, principalmente 

porque existe apenas uma testemunha presencial ao fato. Aduz ainda que não 

pode ser atribuído valor absoluto à força probatória da confissão, pois existem 

circunstâncias que podem levar  o  acusado a se reconhecer  culpado,  como 

medo, interesse e outras. 

Pois bem.

Desembargador João Benedito da Silva
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Cotejando  os  autos  do  processo,  verifica-se  que  há  provas 

incontestes da participação do apelante na empreitada criminosa. A prova oral 

que reveste o feito é firme no sentido de atribuir ao acusado, ora recorrente, o 

cometimento da prática delituosa por que foi condenado.

Os depoimentos testemunhais bem como o reconhecimento feito 

pelas vítimas são uníssonos ao descrever a prática do crime realizado e ao 

imputar a sua autoria ao apelante. Vejamos:

A declarante Eliane Bernardo Marreco, caixa do Cartório, em seu 

depoimento em juízo, afirmou:

Que os acusados chegaram ficaram meia hora em pé 
e,  após  adentraram  na  sala,  já  com  outra  pessoa, 
anunciaram o assalto. Foram até o caixa e levaram a 
quantia que estava comigo, R$ 1.600,00. Após foram 
levando  dos  funcionários  e  clientes  que  estavam  lá 
carteiras e celulares.  Que foram duas pessoas.  Que 
eles estavam armados. 

E continua, de forma categórica:

Que os acusados não estavam encapuzados, nem de 
capacete.  Que não  teve  dúvida  em reconhecer  o 
acusado Leomarques – foto fl. 40, assim como fez na 
Delegacia. Que não teve nenhuma dúvida de que os 
dois  denunciados  realizaram  o  assalto. Que  os 
acusados  foram  presos  logo  em  seguida  por  outro 
assalto, na Estrada de Cabedelo (destaques de agora).

No mesmo sentido, Rhannerth Romero Mendonça Sales Oliveira 

Cruz, asseverou:

Que  foi  vítima  também  do  assalto.  Que  eram  2 
pessoas.  Que os acusados chegaram lá e disseram 
que  queriam fazer  uma escritura  de  nove  mil  reais, 

Desembargador João Benedito da Silva
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lembra como se fosse hoje, depois mandou todos os 
funcionários  passarem  os  pertences.  Que  os  dois 
estavam armados e levaram o dinheiro que estava no 
caixa, celulares e relógios dos funcionários e clientes. 
Disse ainda que a polícia chegou aos acusados devido 
a outro roubo. (destaquei)

Prossegue ainda, incisivamente, ratificando o que fez na esfera 

policial:

Que,  assim  como  na  polícia,  reconheceu  os 
acusados sem nenhuma dúvida. Que eles estavam 
sem  máscaras.  Que  reconheceu  o  acusado 
Leomarques, cuja foto encontra-se às fls. 40, não 
tendo  nenhuma  dúvida  de  que  os  acusados 
realizaram o assalto. Que este ficou do lado de fora, 
com a arma em punho. E assim que eles saíram ainda 
tiraram  brincadeira  dizendo  que  podia  ligar  para  a 
polícia e acionar o alarme e saíram a pé. (destaquei)

Como se observa, as provas colhidas não deixam dúvidas de que 

o acusado, juntamente com outro indivíduo, concretizaram o roubo descrito na 

inicial acusatória.

Ademais, nos crimes contra o patrimônio, merecem fundamental 

importância a palavra da vítima, bem como os depoimentos das testemunhas, 

principalmente  se  harmônicos  com  outros  elementos  de  prova  e  com  os 

abalizados indícios amealhados ao longo da instrução.

Nessa esteira de raciocínio, destaque para as seguintes decisões: 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  SIMPLES.  CRIME 
CONTINUADO.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PROVAS  SUFICIENTES  DE  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE.  PALAVRA  DAS  VÍTIMAS. 
CREDIBILIDADE.  PROVA  TESTEMUNHAL. 
SUFICIÊNCIA.  VIOLÊNCIA  E  GRAVE  AMEAÇA  À 
PESSOA CARACTERIZADAS. DESCLASSIFICAÇÃO 
DO  ROUBO  PARA  DELITO  DE  FURTO.  NÃO 

Desembargador João Benedito da Silva
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CABIMENTO.  APLICAÇÃO  DO  REGIME 
SEMIABERTO.  POSSIBILIDADE.  RÉU  NÃO 
REINCIDENTE.  Em  crimes  contra  o  patrimônio, 
que geralmente são cometidos na clandestinidade, 
deve ser dado relevante valor probatório à palavra 
da  vítima,  especialmente  se  corroborada  por 
outras provas dos autos, como o depoimento de 
testemunhas. Não há que falar em desclassificação 
do roubo para o delito de furto, se restou devidamente 
comprovada  a  prática  da  ameaça.  Recurso  provido 
em parte."(grifos de agora).TJMG. (1.0702.12.022141-
2/001 - Relator (a): Des.(a) Doorgal Andrada - Data de 
Julgamento:  24/04/2013  -  Data  da  publicação  da 
súmula: 02/05/2013). 

EMENTA - ROUBO MAJORADO - PROVA - ARMA - 
NÃO APREENSÃO - IRRELEVÂNCIA - PENA. PROVA 
-  PALAVRA DA VÍTIMA:  Nos  crimes  de  roubo  a 
palavra da vítima é decisiva para a condenação, 
mormente  quando  as  partes  não  se  conheciam 
anteriormente,  não  havendo  motivo  para  que 
terceira pessoa desconhecida fosse injustamente 
acusada.  Na  verdade,  neste  tipo  de infração,  a 
vontade  da  vítima  é  a  de  apontar  o  verdadeiro 
autor da subtração que sofreu . No caso presente, 
o  acusado  foi  reconhecido  pelas  vítimas,  o  que 
ocorreu na fase policial e em juízo, o que torna a 
prova da autoria inquestionável, ficando isolada a 
versão  negativista  apresentada.  Outrossim,  também 
firme a jurisprudência, inclusive do STF, no sentido de 
que a prova através do reconhecimento judicial possui 
eficácia  jurídica  processual  idêntica  àquela  que 
emerge  do  reconhecimento  efetuado  com  as 
formalidades  prescritas  no  artigo  226 do  CPP, 
tratando-se  de  meio  probatório  de  validade 
inquestionável,  suficiente,  assim,  para  escorar  um 
juízo de reprovação (grifei) (cf. HC 68819-SP - STF - 
Rel. Min. Celso de Mello -DJU 28.08.92 - p. 13452).

Por  outra  banda,  o  acusado  Leomarques  da  Silva  Santos 

confessou, em juízo, a prática da conduta criminosa, afirmando que:

Que,  no  momento,  está  cumprindo  pena  e  já  foi 
condenado anteriormente.  É verdadeira a acusação 
que lhe é feita e que uma arma era dele.  Que a 

Desembargador João Benedito da Silva
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idéia  de  fazer  o  assalto  foi  por  acaso,  que  se 
juntou com o outro acusado e fez o assalto. Que 
comprou a arma para se defender no presídio.  Que 
após  esse  cometeu  outro  assalto,  emprestando  o 
carro. Que fez o assalto por fraqueza e que este não 
foi premeditado. (destaquei).

A confissão é uma das espécies de prova admitidas pelo nosso 

Código de Processo Penal, que em seu art. 197, preceitua:

Art.  197 -  O  valor  da  confissão  se  aferirá  pelos 
critérios adotados para os outros elementos de prova, 
e para a sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com 
as demais provas do processo, verificando se entre ela 
e estas existe compatibilidade ou concordância. 

Como  assegurou  Nestor  Távora,  (Curso  de  Direito  processual 

Penal, 9ª ed. Ed. Jus Podivm, p. 568):

Não  existe  hierarquia  entre  as  provas,  sendo  a 
confissão  mais  um  meio  probatório  e,  na  sua 
apreciação o magistrado deverá confrontá-la com as 
demais  provas  do  processo,  para  aferir  se  há 
compatibilidade  entre  elas,  dando  o  devido  valor  à 
confissão apresentada.

Desta feita, a confissão do acusado encontra largo respaldo nas 

demais  provas  colhidas,  principalmente  nos  relatos  das  vítimas  e  das 

testemunhas  que  foram  uníssonas  ao  descrever  a  conduta  criminosa  bem 

como enfáticas no reconhecimento do réu pela prática do intento criminoso.

Tanto  a testemunha Eliane Bernardo Marreco como  Rhannerth 

Romero  Mendonça  Sales  Oliveira  Cruz  foram  categóricos  em  afirmar  que 

reconheciam o acusado como participante do delito em tela,  sem nenhuma 
dúvida, tanto na esfera policial como em juízo. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim, há, nos autos, provas suficientes para alicerçar o decreto 

condenatório, sendo inverídicos os argumentos encartados pelo apelante para 

pleitear a sua absolvição no presente processo.

Nesse  sentido,  vale  a  pena  colacionar  a  decisão  de  nossos 

Tribunais Superiores em casos semelhantes:

FURTO  -  CONFISSÃO  -  VALOR  PROBANTE  - 
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA 
INADMISSIBILIDADE.  1.  A  confissão  livre  e 
espontânea  prestada  em  ambas  as  fases  da 
persecução  penal,  constitui  elemento  seguro  de 
convicção,  sendo  suficiente  a  embasar  a 
condenação,  ainda  mais  quando  não  posta  em 
dúvida e vem corroborada por outros elementos de 
prova. 2. Não sendo irrisório o valor da ""res furtiva"", 
impossível  falar  em  aplicação  do  princípio  da 
insignificância,  por se fazer presente a lesividade da 
conduta do agente. 3. Recurso parcialmente provido. 
(grifei)  TJMG  102.590700060790011.  Data  de 
publicação: 24/07/2008. 

APELAÇÃO  FURTO  QUALIFICADO  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  ABSOLVIÇÃO 
IMPOSSIBILIDADE:  Demonstrada  a  materialidade  e 
autoria  do furto,  inclusive com firme e afinada prova 
oral que corroborou a confissão do agente, impossível 
sequer  cogitar-se  a  absolvição.  APELAÇÃO  FURTO 
QUALIFICADO  CONFISSÃO  VALOR:  A  confissão, 
máxime quando feita em Juízo, livre de coação, só 
será  rejeitada  quando  contrariar  aos  demais 
elementos  probatórios  presentes  nos  autos. 
(destaquei)TJSP  APL  00028461220118260161.  Data 
de publicação: 20/06/2013. 

Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 
Desembargador João Benedito da Silva
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Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha  Ramos (  Juiz  de  Direito  convocado em substituição ao 

Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des. 

Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr.  José Marcos 

Navarro Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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